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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020242279411

Nome original: resp 2035052.pdf

Data: 09/04/2024 13:46:45

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - afetação - Tema 1242 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.052 - SP (2022/0338177-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAURILIO DE PAULO FERNANDES
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE PARA POSTULAÇÃO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 23 DA LEI 8.906/1994 E
ART. 18 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SUSPENSÃO DE
PROCESSOS EM TRÂMITE. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
AFETAÇÃO À CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se há legitimidade concorrente do
advogado e da parte para promover a execução dos honorários advocatícios.".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016.).
3. Análise da legitimidade concorrente do advogado e da parte para solicitar
fixação ou majoração dos honorários advocatícios, com base no art.23 da Lei
8.906/1994 e no art. 18 do Código de Processo Civil.
4. Em virtude da relevância do tema e da quantidade significativa de casos
análogos, aliadas à observação de decisões incongruentes entre Seções do
Superior Tribunal de Justiça, incontornável a afetação dos Recursos à Corte
Especial do STJ com vistas a consolidar, de maneira definitiva, o entendimento
jurisprudencial a ser seguido pelos Tribunais de primeira e segunda instâncias,
minimizando assim as divergências entre as Seções deste Tribunal.
5. A necessidade de uniformização jurisprudencial não pode ser perseguida a
despeito de outros princípios e direitos igualmente importantes. A suspensão
indiscriminada dos processos em trâmite poderia comprometer aefetivação de
outros direitos subjacentes, em violação ao princípio da proporcionalidade.
6. Decretada a suspensão de processos em grau de Recurso de segunda
instância, bem como de Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial que
versem exclusivamente sobre a questão de honorários advocatícios no âmbito
do tema aqui delimitado.
7. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como Representativo
da Controvérsia, para que seja julgado na Corte Especial (afetação conjunta do
REsp 2.035.284/SP, do REsp 2.035.262/SP e do REsp 2.035.272/SP).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:
"A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar
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entendimento acerca da seguinte questão jurídica: definirse há legitimidade
concorrente do advogado e da parte para promover a execução dos honorários
advocatícios. E, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os Recursos
Especiais e Agravos em Recurso Especial no STJ e em segunda instância que tratem
exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do CPC ), nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaramcom o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão."

Brasília, 19 de dezembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0338177-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.035.052 / SP

Números Origem: 00080256620128260362 50098520620214030000

Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por
Incapacidade Permanente

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MAURILIO DE PAULO FERNANDES
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: definir se há legitimidade concorrente do advogado e
da parte para promover a execução dos honorários advocatícios. E, por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial
no STJ e em segunda instância que tratem exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do
CPC ), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva,
Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

C54252444989046150<821@ 2022/0338177-6 - REsp 2035052 Petição : 2023/00IJ240-1 (ProAfR)
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Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - afetação - Tema 1242 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.262 - SP (2022/0339936-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CRISTINA DA SILVA JESUINO
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE PARA POSTULAÇÃO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 23 DA LEI 8.906/1994 E
ART. 18 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SUSPENSÃO DE
PROCESSOS EM TRÂMITE. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
AFETAÇÃO À CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se há legitimidade concorrente do
advogado e da parte para promover a execução dos honorários advocatícios.".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016.).
3. Análise da legitimidade concorrente do advogado e da parte para solicitar
fixação ou majoração dos honorários advocatícios, com base no art.23 da Lei
8.906/1994 e no art. 18 do Código de Processo Civil.
4. Em virtude da relevância do tema e da quantidade significativa de casos
análogos, aliadas à observação de decisões incongruentes entre Seções do
Superior Tribunal de Justiça, incontornável a afetação dos Recursos à Corte
Especial do STJ com vistas a consolidar, de maneira definitiva, o entendimento
jurisprudencial a ser seguido pelos Tribunais de primeira e segunda instâncias,
minimizando assim as divergências entre as Seções deste Tribunal.
5. A necessidade de uniformização jurisprudencial não pode ser perseguida a
despeito de outros princípios e direitos igualmente importantes. A suspensão
indiscriminada dos processos em trâmite poderia comprometer aefetivação de
outros direitos subjacentes, em violação ao princípio da proporcionalidade.
6. Decretada a suspensão de processos em grau de Recurso de segunda
instância, bem como de Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial que
versem exclusivamente sobre a questão de honorários advocatícios no âmbito
do tema aqui delimitado.
7. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como Representativo
da Controvérsia, para que seja julgado na Corte Especial (afetação conjunta do
REsp 2.035.284/SP, do REsp 2.035.272/SP, REsp 2.035.052/SP).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:
"A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar
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entendimento acerca da seguinte questão jurídica: definirse há legitimidade
concorrente do advogado e da parte para promover a execução dos honorários
advocatícios. E, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os Recursos
Especiais e Agravos em Recurso Especial no STJ e em segunda instância que tratem
exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do CPC ), nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaramcom o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão."

Brasília, 19 de dezembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0339936-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.035.262 / SP

Números Origem: 00007938520218260362 50084343320214030000

Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por
Incapacidade Permanente

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA DA SILVA JESUINO
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: definir se há legitimidade concorrente do advogado e
da parte para promover a execução dos honorários advocatícios. E, por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial
no STJ e em segunda instância que tratem exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do
CPC ), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva,
Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

C54252444918808304=812@ 2022/0339936-3 - REsp 2035262 Petição : 2023/00IJ240-0 (ProAfR)
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Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020242279410

Nome original: resp 2035272.pdf
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Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - afetação - Tema 1242 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.272 - SP (2022/0339992-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA ALDENOURA CARVALHO SOARES
ADVOGADOS : NAOKO MATSUSHIMA TEIXEIRA - SP106301

NATHANA BRETHERICK DA SILVA - SP393408
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE PARA POSTULAÇÃO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 23 DA LEI 8.906/1994 E
ART. 18 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SUSPENSÃO DE
PROCESSOS EM TRÂMITE. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
AFETAÇÃO À CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se há legitimidade concorrente do
advogado e da parte para promover a execução dos honorários advocatícios.".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016.).
3. Análise da legitimidade concorrente do advogado e da parte para solicitar
fixação ou majoração dos honorários advocatícios, com base no art.23 da Lei
8.906/1994 e no art. 18 do Código de Processo Civil.
4. Em virtude da relevância do tema e da quantidade significativa de casos
análogos, aliadas à observação de decisões incongruentes entre Seções do
Superior Tribunal de Justiça, incontornável a afetação dos Recursos à Corte
Especial do STJ com vistas a consolidar, de maneira definitiva, o entendimento
jurisprudencial a ser seguido pelos Tribunais de primeira e segunda instâncias,
minimizando assim as divergências entre as Seções deste Tribunal.
5. A necessidade de uniformização jurisprudencial não pode ser perseguida a
despeito de outros princípios e direitos igualmente importantes. A suspensão
indiscriminada dos processos em trâmite poderia comprometer aefetivação de
outros direitos subjacentes, em violação ao princípio da proporcionalidade.
6. Decretada a suspensão de processos em grau de Recurso de segunda
instância, bem como de Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial que
versem exclusivamente sobre a questão de honorários advocatícios no âmbito
do tema aqui delimitado.
7. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como Representativo
da Controvérsia, para que seja julgado na Corte Especial (afetação conjunta do
REsp 2.035.284 /SP, do REsp 2.035.262/SP e do REsp 2.035.052/SP).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:
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"A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar
entendimento acerca da seguinte questão jurídica: definirse há legitimidade
concorrente do advogado e da parte para promover a execução dos honorários
advocatícios. E, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os Recursos
Especiais e Agravos em Recurso Especial no STJ e em segunda instância que tratem
exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do CPC ), nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaramcom o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão."

Brasília, 19 de dezembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0339992-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.035.272 / SP

Números Origem: 00003323220218260292 50186107120214030000

Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de
Contribuição (Art. 55/6)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALDENOURA CARVALHO SOARES
ADVOGADOS : NAOKO MATSUSHIMA TEIXEIRA - SP106301

NATHANA BRETHERICK DA SILVA - SP393408
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: definir se há legitimidade concorrente do advogado e
da parte para promover a execução dos honorários advocatícios. E, por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial
no STJ e em segunda instância que tratem exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do
CPC ), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva,
Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020242279409

Nome original: resp 2035284.pdf

Data: 09/04/2024 13:46:45

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - afetação - Tema 1242 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.284 - SP (2022/0340078-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ROSEMARY VERONEZZI RAMOS
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE PARA POSTULAÇÃO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 23 DA LEI 8.906/1994 E
ART. 18 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SUSPENSÃO DE
PROCESSOS EM TRÂMITE. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
AFETAÇÃO À CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se há legitimidade concorrente do
advogado e da parte para promover a execução dos honorários advocatícios.".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016.).
3. Análise da legitimidade concorrente do advogado e da parte para solicitar
fixação ou majoração dos honorários advocatícios, com base no art.23 da Lei
8.906/1994 e no art. 18 do Código de Processo Civil.
4. Em virtude da relevância do tema e da quantidade significativa de casos
análogos, aliadas à observação de decisões incongruentes entre Seções do
Superior Tribunal de Justiça, incontornável a afetação dos Recursos à Corte
Especial do STJ com vistas a consolidar, de maneira definitiva, o entendimento
jurisprudencial a ser seguido pelos Tribunais de primeira e segunda instâncias,
minimizando assim as divergências entre as Seções deste Tribunal.
5. A necessidade de uniformização jurisprudencial não pode ser perseguida a
despeito de outros princípios e direitos igualmente importantes. A suspensão
indiscriminada dos processos em trâmite poderia comprometer aefetivação de
outros direitos subjacentes, em violação ao princípio da proporcionalidade.
6. Decretada a suspensão de processos em grau de Recurso de segunda
instância, bem como de Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial que
versem exclusivamente sobre a questão de honorários advocatícios no âmbito
do tema aqui delimitado.
7. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como Representativo
da Controvérsia, para que seja julgado na Corte Especial (afetação conjunta do
REsp 2.035.272/SP, do REsp 2.035.262/SP e do REsp 2.035.052/SP).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:
"A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
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repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar
entendimento acerca da seguinte questão jurídica: definirse há legitimidade
concorrente do advogado e da parte para promover a execução dos honorários
advocatícios. E, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os Recursos
Especiais e Agravos em Recurso Especial no STJ e em segunda instância que tratem
exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do CPC ), nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaramcom o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão."

Brasília, 19 de dezembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0340078-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.035.284 / SP

Números Origem: 00022739820218260362 50221806520214030000

Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio por Incapacidade
Temporária

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : ROSEMARY VERONEZZI RAMOS
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: definir se há legitimidade concorrente do advogado e
da parte para promover a execução dos honorários advocatícios. E, por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os Recursos Especiais e Agravos em Recurso Especial
no STJ e em segunda instância que tratem exclusivamente de honorários (art. 1.037, II, do
CPC ), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva,
Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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